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Tópicos

 Apresentação das funcionalidades do sistema (registro, tramitação e
resposta);

 Exercícios de fixação em grupo;

 Espaço para discussão em sala.

 

1. A tela inicial
Nome do usuário/servidor: CPF

Usuário/cidadão: “primeiro.último sobrenome”
(ex.: roberson.olivieri)
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O cidadão escolhe a
forma na qual quer
receber a informação.

2. O registro

 

Qualquer uma das
classificações do tipo
de resposta exige
um esclarecimento
da decisão.

2. O registro
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2. A consulta

 

2. A consulta
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2. A consulta

 

Tratamento interno

Consiste nos procedimentos internos a serem adotados para obtenção
de resposta pelo órgão. Deve ser o objetivo e o mais eficiente possível,
visando à tempestividade e à qualidade das informações prestadas ao
cidadão.
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Processo SEI

 

Encaminhamento para a unidade responsável pela resposta

Prezados,

Encaminhamos, nos termos do Decreto nº 34.276/2013, que regulamenta a Lei
de Acesso à Informação, a demanda anexa para análise e resposta até o dia
DD/MM. Favor informar sobre a necessidade de pagamento de taxa de
expediente para o custo decorrente do atendimento, se for o caso.

Ressaltamos que existe a possibilidade de prorrogação do prazo informado,
mediante justificativa, e colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos
necessários, por meio do telefone 2108-3312.

Atenciosamente,

Ouvidoria-Geral
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Processo SEI

 

2. A resposta

 



8 
 

 

Pedido genérico

É aquele que não é específico, ou seja, não descreve de forma delimitada
(quantidade, período temporal, localização, sujeito, recorte temático,
formato etc.) o objeto do pedido de acesso à informação, o que
impossibilita a identificação e a compreensão do objeto da solicitação.
É um pedido que se caracteriza pelo seu aspecto generalizante, com
ausência de dados importantes para a sua delimitação e atendimento.

Nos termos do Decreto no 34.276/2013:

Art. 13. O pedido de acesso à informação deverá conter: [...]

III. especificação, de forma clara e precisa, da informação requerida;

 

Pedido inexistente 

É indispensável como pressuposto lógico que o atendimento seja possível
faticamente. O pedido de informação deve ser formulado em algo
existente, cabendo ao órgão resposta (satisfativa), alegando a inexistência
da informação solicitada. Ressalte-se que tal alegação é revestida de
presunção relativa de veracidade, decorrente do princípio da boa-fé e da
fé pública, além de ser consequência direta da presunção de legalidade
dos atos administrativos (CUNHA FILHO; XAVIER; 2014, p. 351).

* Ver súmula no 06/2015, da Comissão Mista de Reavaliação de Informações
(CMRI).
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Pedido desarrazoado

Aquele que não encontra amparo para a concessão de acesso solicitado
nos objetivos da LAI, nem nos seus dispositivos legais, tampouco nas
garantias fundamentais previstas na Constituição. É um pedido que se
caracteriza pela desconformidade com os interesses públicos do Estado
em prol da sociedade.

Exemplo: Solicito a planta baixa do Palácio do Buriti.

 

3. O reencaminhamento
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Modelos de respostas e encaminhamentos

 

Reencaminhamento de demandas a outros órgãos

Texto ao cidadão

Prezado cidadão,

Em razão do assunto, procedemos ao encaminhamento de sua demanda
de informação para análise e resposta, dentro do prazo legal.

Atenciosamente,

Ouvidoria-Geral do Distrito Federal
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Texto ao Ouvidor

Prezado(a) ouvidor(a),

Em razão do assunto tratado, previsto na carta de serviços ao cidadão
deste órgão, encaminhamos a presente demanda de informação para
análise e resposta, dentro do prazo legal.

Atenciosamente,

Ouvidoria-Geral do Distrito Federal

 

O resultado desta
pesquisa corresponde
às demandas de
informação que foram
reencaminhadas de
outros órgãos à CGDF.
Não há possibilidade
de pesquisa direta
para obtenção de
demandas que saíram
da CGDF.

3. O reencaminhamento
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4. O Manual do Sistema

 

Exercício

Análise de casos reais
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Análise de um pedido de informação – Procedimento 
e escopo da Lei no 4.990/2012

1. Houve resumo do caso/decisão da CGDF?

2. O pedido inicial foi respondido no prazo?

3. Houve resposta por parte da instituição?

4. Em caso de omissão, houve interposição de reclamação por parte
do interessado?

5. Houve prorrogação do prazo inicial de atendimento?

6. A classificação da resposta ao pedido inicial foi correta? Haveria outra
classificação mais adequada?

 

7. Na sua opinião, a resposta ao pedido inicial foi satisfatória do ponto
de vista do objeto inicial?

8. Houve negativa de acesso? Em caso positivo, a justificativa
apresentada foi coerente e embasada na legislação vigente?

9. O prazo de atendimento ao recurso de primeira instância foi
respeitado?

10. Quem respondeu ao recurso de primeira instância foi a autoridade
hierarquicamente superior àquela que proferiu a decisão inicial?
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11. Houve perda de objeto na fase recursal?

12. O órgão acusou a possível perda de objeto recomendando a abertura
de um novo pedido de informação?

13. O órgão classificou corretamente a resposta ao recurso de primeira
instância (tipo de resposta)?

14. Em caso de negativa, o órgão indicou a possibilidade de recurso
e a autoridade a quem ele seria dirigido?

15. O prazo de atendimento em segunda instância foi respeitado?

 

16. O recurso em segunda instância foi respondido pela autoridade
máxima do órgão?

17. Houve perda de objeto em segunda instância?

18. Em caso de indeferimento do recurso, o órgão indicou a
possibilidade de recurso à CGDF e o prazo para propô-lo?

19. O órgão classificou corretamente a resposta em recurso de segunda
instância?

20. Houve recurso à CGDF de forma tempestiva?
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Coordenação de Atendimento ao Cidadão (COACI)

Roberson Bruno Lobo Olivieri

roberson.olivieri@cg.df.gov.br

(61) 2108-3312

 

http://egov.df.gov.br
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